
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE SAÚDE

CONTRATO N' 133/2017

PROCESSO ADM. N° 133/2017

pregão PRESENCIAL N." 037/2017

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE SANTA RITA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
E A EMPRESA VENCEDORA DO PROCEDIMENTO UCITATÓRIO •

MODAUDADE PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2017, DO TIPO MENOR
PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, NA FORMA ABAIXO:

O Município de Santa Rita, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sito a Av. Governador Flá\no
Rít)eiro Coutinho. s/n. Centro, Santa Rita - PB, representado pela Excelentissitna Secretária Municipal de Saúde, a

Senhora MARIA DO DESTERRO FERNANDES DINIZ CATÃO, inscrito no CPF/MF sob o n.' CPF: 343.103.984-72,
doravante denominado CONTRATANTE, e do outro iado, a empresa CENTRO PARAIBANO DE CÜNICA E
CIRURGIA DE OLHOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n." 12.646.171/0002-52, com sede à Rua Siqueira Canpos,
n® 13. Centro, Santa Rita/PB, neste ato representada por Fernando Melo Gadelha, inscrito no CPF/MF sob o n.'

020.356.33443, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebra' o presente instrumento, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÃUSUU PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGAL

1.1 • O presente contrato reger-se-ã pelos seguintes diplomas legais:

a) Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações:
b) Lei Federal n® 10.520/2002:

c) Decreto ti® 3.555/2000:

d) Lei Orgânica do Município de Santa Rita
e) Lei Complementar n®101/2000:

f) Lei Complementar 123/2007

CLÃUSUU SEGUNDA- DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1 - Os recursos financeiros necessários ao custeio do Contrato, são oriundos:

02.101 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.302.1612.2042 Manutenção de Assistência Hospitalar e Ambuiatorial Alta/Média Complexidade
10.302.1612.2054 Manutenção das Ações Estratégicas - FAEC

Elementos de Despesas

3390.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fontes de Recursos

002 Tesouro Municipal

214 Transferência da Uníão/SUS



CLÁUSUU TERCEIRA-OBJETO \%
3.1 - O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em Tratamento Ocul^^
Quimíoterápico com Antíangiogênicos (incluído aplicação e químioteràpico), den^o das especificações conti
no Edital do Pregão Presencial n," 022/2017, na Ata de Registro de Preços n." 012/2017e anexos que fazem parte

deste instrumento independentemente de transcrição.

CLÁUSULA QUARTA-DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
4.1-0 Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avançadas, e em obediência
aos diplomas legais mencionados na Cláusula Primeira do presente instrumento, demais legislações pertinentes e

pelas condições constantes no ato convocatório.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

• Efetuar o pagamento mensal relativo ao objeto contr^do efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do

respectivo contrato ou equivalente.
• Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos
termos do correspondente instrumento de ajuste.
• Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtos ou serviços,
exercendo sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais
ampla e completa fiscalização, o que não exime o contrato de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
• Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados da CONTRATADA
ao local de prestação dos s^iços nas dependências da Secretaria Municipá de Saúde, desde que devidamente
identificados e acompantiados por representante do CONTRAT/y^fTE;
• Promover o acompanfiamento e a fiscalização quando da prestação dos serviços, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de
qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta;
• Comunicar à licítante vencedora, qualquer irregularidade na prestação dos sen/iços e interromper imediatamente a
sua execução, se for o caso;
• Impedir que terceiros executem o objeto deste Pregão;
• Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
• Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93; 20.1.7 • Efetuar o pagamento à CONTRATADA
em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura do Material e/ou serviços:
• Atestar a execução do objeto deste Confrato, por meio do Setor Competente;
• Fornecer atestado de capacidade técnica quando solidtado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

5.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes ã legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, peranfe seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

b) Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os matérias ou ser\flços que apresentarem alterações,
deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes ás exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.

d) Manter, durante a agência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçõ^ de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o
caso, apresentando ao Contoafente os documentos necessários, sempre que solicitado.

e) Emitir Nota Rscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documenfeção na fase de
habilitação.

I) Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes,

g) A manutenção preventiva dos materiais e equipamentos deverá ser realizada mediante visitas técnicas mensais,
em horário agendado nos locais onde se encontram instalados os aparelhos, por intermédio de tècnico(s}
especializado(s} do licítante vencedor, para cumprir o escopo básico de manutenção listada acima e o que mais
se feça necessário para atender aos itens e outros que não estejam inclusos nos referidos itens e que sejam
intrínsecos à manutenção preventiva dos equipamentos.



h) Os serviços de manuter^ção corretiva dos equipamentos dar-se-ão com visita técnica, todas as ve.
fizerem necessárias e serão solicitadas por meio de telefonemas, e-mál, faxsímile e outros.

I) A manutenção corretiva terá por finalidade restabelecer o fijnclonamento normal e em perfeitas condiçoés.^
segurança e de desempenho dos equipamentos, com substituição de peças, devendo todo reparo ser sucedido
de teste em que se atiram as boas condições de segurança e eficiência.

J) Em caso do equipamento não tenha mais condições de uso, a empresa deverá apresentar laudo técnico p^a a
devida baixa do equipamento,

k) Os serviços serão executados no local onde os equipamentos encontram-se instalados, exceto nos casos em que,
em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-los até a oficina da empresa
contratada, quando será necessária a autorização deste órgão, sem que o deslocarrtento incorra em qualquer
ônus para a contratante.

I) Todos os procedimentos de manutenção corretiva e testes deverão ser realizados sob anuência prévia da direção,
para permitir a tomada de providências que previnam eventuás riscos á qualidade, em decorrência dos
procedimentos da manutenção. Portanto, procedimentos que importem na alteração tempcH-ária do
funcionamento, deverão ser executados de forma programada,

m) Prazo máximo para a solução dos problemas será de 48h [quarenta e oito horas) após a abertura do chamado,
salvo aceitação pré\na por parto da Contratante, justificada por escrito, feita pela empresa contratada, em virtude
de necessidade de um prazo maior,

n) Caso houver necessidade de remoção, e se tratando de equipamento imprescindivel ao funcionamento do
Departamento, a contratada se compromete a fornecer, a titulo de enrpréstimo, outro equipamento de reposição,
até o conserto do mesmo.

o) Só poderão ser Instaladas peças novas e originais, sendo terminantemente proibida a instalação de peças
similares, usadas ou recondiclonadas.

p) A contratada deverá atender às solicitações de comparecimento para correção dos defeitos ou falhas em qualquer
unidade dos equipamentos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de
Serviço ou solicitação via fax emitida por servidor da Secretaria de Saúde, devidamente autorizado, sendo
prestado o atendimento no período compreendido entre 8h e 17h, de segunda a sexta-feira, exceto aos feriados,
nos locais onde se encontram instalados os equipamentos,

q) Os procedimentos deverão ser realizados de acordo com a demanda gerada petos atendimentos ambulatórias
dos usuários residentes neste fiiunicipio, previamente identificados e autorizados pela Secretaria de Saúde.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
6.1 - A Contratante pagará a Contratada, o valor anual estimado de RS 125.400,00 (cento e \nnte e cinco mil e

quab'Ocentos reais) pela execução total do objeto licitado de que se trata a Cláusula Terceira deste contrato;
6.2 - A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura

Municipal de Santa Rita, quando deverão comprovar que estão mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação.

6.3 - O pagamento ficará condicionado à regularidade da Contratada, devendo a mesma apresentar cópias das

Certidões Federal, Estadual e Municipal;
6.4 - Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato poderá ser rescindido e a Contratada sujeita

às multes estabelecidas neste Contrato;

6.5 - O pagamento somente será liberado após a dedução de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em
decorrência de inadimplência contratual:

6.6 - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela
CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente

regularizado;

6.7- A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA reserva-se O direito de suspender o pagamento se os produtos

a serem entregues não estiverem de acordo com o ESTABELECIDO no Edital e seus anexos;

6.8 • Dos pagamentos devidos á licitante vencedora serão deduzidos os Impostos e contribuições em conformidade
com a legislação vigente;

6.6.1 - Será retido 1,5% (um vírgula cinco porcento) sobre o valor total da fatura, para o Fundo ÍVIunIcIpal
de Apoio aos Pequenos Negócios, em atendimento ao Inciso I, artigo 3^ da Lei n" 1.562/2013, que instituiu
o PROSPERAR-SR.

6.9-0 FORNECEDOR se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas

na licitação, inclusive a condição de não emprega' trab^hador menor na forma da Lei 9.854, de 27.10.99. Assume,
ainda, a obrigação de apresentar, junto à Note Rscal, os seguintes comprovantes devidamente atualizados:



o

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio ou\^e do
FORNECEDOR, compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e a Certidão Quanto a Dividá Ativ.^-
ou outras equivalentes, na forma da Lei - expedidas, em cada esfera do Governo, pelo órgão compe^nte;^

b) prova de reguiaridade perante o iNSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante apresentação da CND
- Certidão Negativa de Débito;

c) prova de reguiaridade perante o FGTS - Fundo de Ga-antia do Tempo de Serviço, mediante apresentação
do CRF • Certificado de Reguiaridade de Fundo de Garantia, fornecido pela Caixa Econômica Federal,

6.10 - o pagamento será efetuado por ordem bancária - crédito em conta corrente, informada quando da
apresentação da proposta de preços tinai.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO E LOCAL DO SERVIÇO
7.1 O presente contrato terá vigência contratual de 12 (doze) meses, com validade e eficácia legal ̂ >ós a

publicação de seu extrato na imprensa oficial.

7.2 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir
a) Mensalmente todos os equipamentos receberão manutenção preventiva e corretiva;
b) Fazer limpeza, ajustes e c^íbrações, de acordo com as normas técnicas descritas no manual dos

equipamentos;
c) Coloca* a etiqueta indicando a condição de apareltx) dos bés últimos acessos;
d) A empresa deverá dispor de instalações equipamentos e pessoal técnico adequado e disponível para a

realização do objeto, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe tocnica que se
responsabilizará pelos serviços;

e) O material a ser aplicado no conserto dos equipanentos deverá seguir as especificações exigidas pelo
fabricante;

CLÁUSULA OITAVA ■ DAS SANÇÕES
8.1- Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8,666/93, a adjudicatáría ficará sujeita, no caso de atraso
injustificado assim considerado pela Administração, de execução parcial ou inexecução da obrigação, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades,

cumulativamente ou não:

a) advertência

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado contratado, no caso de inexecução parci^ ou

total da obrigação assumida;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, por até 04 (quatro) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.2 • a justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a muita referida no subitem anterior, só

será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito.

6.3 • a licítante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar documentos exigidos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados. Distrito Federal

ou Municípios, pelo prazo de até 05(cínco) anos, sem prejuízo das multas previstas no editai e no contrato e das
demais cominações legais.

8.4 - Caracterizar-se-á formal recusa a contratação, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, a seu
exclusivo Juizo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na
contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalicias para fornecimento do objeto licitado ou então

cancelar o item as seguintes hipóteses:

8.4.1. Após deconidos 05 (cinco) dias da convocação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1.0 ínadimpfemento de cláusula ou condição estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará
ao CONTRATANTE o direito de rescindi-io, mediante notificação, com prova de recebimento.
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9.2. Mém de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n* 8.666/93, constituem motiva

rescisão deste Contrato: \
a) atraso injustificado na execução do Contrato, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicá^ãa:.
aoCONTRATAfíTE;

b) subcontratação, cessão ou transferência totcd ou parcial do objeto acordado, salvo pcN* autorização expressa e

devidamente justificada pela Contratante. Bem como a associação da CObJTRATADA com outrem, fusão, cisão ou
incorporação;.

9.3. Ao CONTRATANTE è reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I

da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo

artigo, bem como as do artigo 80.

CLÃUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos pela
Contratante, segundo as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Primeira deste Contrato ou

demais legislações pertinentes, como também o constante no Edital;
10.2. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, salvo por
autorização expressa e devidamente justificada pela Contratante;

10.3. Fícaeleitoo Foro da Cidade de Santa Rita. Estado da Paraíba, cormcon^etente para dirimirquásquerquestões
oriundas da execução deste Contrato, renunciando-se desde já, outros por mais privilegiados que seja;

10.4. E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, para

que produza os seus devidos e efeitos legais.

Santa Rita, 23 de outubro de 2017

çjuo r 3
MARIA DO DESTERRO FERNANDES DINIZ CATÃO

SECRETÁRIA DE SAÚDE

CONTRATANTE

CENTRO PARAIBANO DE CLÍNICA E CIRURGÍ^E OLHOS LTDA
CNPJ: 12.646.171/0002-52

CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 1) 2)

CPF n' CPF n»



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n° 133/2017

Processo n° 133/2017

Pregão Presencial n" 037/2017
Contratante: Secretaria de Saúde, através do Fundo Municipal de Saúde
Contratada: CENTRO PARAIBANO DE CLÍNICA E CIRURGIA DE OLHOS LTDA - ME
CNPJ: 12,646.171/0002-52

Fundamentação Legal: Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores
Objeto: Contratação de empresa especializada em Tratamento Ocular Quimioterápico com
Antiangiogênicos (incluído aplicação e quimioterápico).
Valor R$: 125.400,00 (Cento e vinte e cinco mil e quatrocentos reais)
Vigência: 12 (Doze) meses
Data da Assinatura: 23/10/2017

MARIA DO DESTERÊb^ERNANDES DINIZ CATÀO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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Sania Rita - PB. 24 de üiiliibro ile2()l7,

Emersun Fernandes A Pauta

Prefeito

PORTARIA N" 369/2017

Dispõe sobre vüfânciu de cargo piiblico
por posse cm oiiiro cargo imieiiimilável
e tuluta outras providêneias

O  PItRFF.I l O CONS I rrUCIONAL DO

município de santa RITA, Estado da Pamiba, no
uso das atribuições previstas na Lei Orgânica do
Municipio e com base na Lei Municipal 1.529 de 26 de
abril dc 2013, ari, 33 c processo adminisiralivo I93/2Ü17
registrado em 11/09/2017.

RESOLVE;

Art. r DECLA1U\R vago o cargo público de Auxiliar
Administrativo, ocupado pda senhom Angela Maria
Batista Rudrigiu-s. em virtude da posse cm outro cargo
inacunmlávcl.

Art. 2" Esta podaria tem seus efeitos retroativos a data de
irczc dc setembro de dois mil e dc/essctc.

Publique-se
Dê-.sc ciência.

Santa Rita - PU, 24 de outubro de 2017,

Emersun Fernandes A. Paula

Prefeito

Secretaria de Finanças

Comissão Permanente dc Licitação

EXTRATO DE CONTR.A I O

Contmto n" 133/2017

Processou" 133/2017

Prcgào Presencial n"037/2017
Conliuianle: Secretaria de Saiide. ntnivés do ruiuiu

Municipal de Saúde
Contratada: CENTRO PARAIBANO DE CLÍNICA E
CIRURGIA DE OLHOS LTDA - ME

CNPJ: 12.646.171/0002-52

Fundamentação Legal: Lei ii° 10.520/2002 e Lei n°
8,666/1993 c suas alterações posteriores
Objeto: Contratação de cjuprcsa cspecializiida em
Tratamento Orailar Quimioterápieo com
Antiangiogênieos (incluído aplicação e quimioterápieo).
Valor RS; 125.400,00 (Cento c vinte e cinco mil e

quatrocentos reitis)
Vigência: 12 (Doze) meses
Data dn Assinatura: 23/10/2017

Maria do Desterro Fernandes Diiiiz Calão

Seeretiiria Municipal dc Saúde

líX r RATO DE C.ON I RATO

Cuniniiuii" nj 2017

1'iueessun l.rá iul'

Chamada Pública ii"006'20l7

Contrat.mte: .Secretaria de Saúde. atra\és"^lo.Jninu
iVIunicipal de Smtde
Contratada: f)ORF, E PACHECO SEGURANÇA EM
MEDICINA DO TRAUALHO LTDA - ME

CNPJ:2I.3I().I27.'()(I0!.87

Fundamentação l.cgaj; Lei Federal ii" 8.666/93 e suas
alterações pn-Ierieie^

Oltjeu-. C UMK.X l.-M, AO Dl PKOl I DIMl.MtJ.s I \ |
DENSIlO.MhlRlA ÓSSEA ÜUU-ENERGLFICA Dl:
COLUNA (VERfCURAS LOMBARES E/OU

FÈMUR). NOS VALORES DA TABELA DE
PROCEDIMENTOS DO SUS.

Valor Mensal RS: 2.755,00 (Dois mil setecentos e

cinc|uenta e cinco reais)
Valor Total RS; 33.060.00 (Trinta e Itês mil c sessenta

reai.->)

Vigência: 12 (doze) me.se.s
Data da Assinatura: 23/10/2017

.Maria du Deslerru Fernandes Dini/ Catâu

Secretária Municipal de Saúde

I  Secretarin Municlpai de Adniínistraçãu r {
I  Ge-stài)- SLAG ,

PORTARIA N" 005/2Ü17 - GS-SRAG, de 24 de outubro

dc20l7.

Dispõe sobre a substituição de servidor que
compõe a Comissão de Análise e Auditoria de
contratos vigentes enirc I" de janeiro a 3! de
dezembro lie 20 Kl e adota outras pi o\ idêiK'ias,

O SECREIVVRK) DE ADMIMSTRAÇ.ÃO E
GESTÃO DO ML.MCÍPIO DE SANTA RITA,
ESTADO D.A PARAÍBA, nu uso de suas atribuições
legais que iiie confere inciso II do >1 1" do art. 60 da Lei
Oigimiea do Muniei])io de Santa Rita c,

CONSIDERANDO a eompeiéncia da Secretaria de
Admiiiislr.iç:"io e Gestão miIiiv a matéria, piesist;! tio aii
17. .Mil. ua l.ei .Muiii^ip.il ii I..s2v. ue Jouáeul.í.
publicada no Diário Utieial Elelrõnieu - DOE n" 03. de
264I4/20I3:

CONSIDERANDO que o servidor e membro da
Comissão Leojaimede França Silv-a. tòi exoneradodoseu
cargo de Coordcnatlor Jurídico pela portaria 362/2017.
tlcandü impossibilitado de ser membrti da eomissãti, em
obseivâneia ao art, 4". í I" do Decreto n"OS 2017:

CONSIDERANDO a necessidade de dtsignaçào dc uni
novo servidor píuti compor a Comissão dc Análise e
Auiiitoria de Contratos:

RESOLVE:

Arl.l". Dcsigmir a servidora MJchcly Silva dc Sunsa.

Prcrcilura Municipal de Santa Rlln- Av. luarozTávora- n" 93 - Centro - Sanui Rua - farailia - 511.3011-111) - wivw.santama.pti.gur.lir


